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R��U��

� charge tornou-se uma forma de humor grá� co frequentemente 
u� lizada pelos veículos de mídia atuais. Em jornais e revistas, palavra 
e imagem compactuam na construção de um discurso que mescla 
arte e crí� ca mordaz a um personagem ou acontecimento polí� co. 
�imultaneamente, con� gura prá� ca de linguagem que ao mesmo 
tempo absorve e oferece representações necessárias para ver e di-
zer o mundo. Esta poderosa ferramenta de comunicação é o foco 
deste ar� go, que aborda as imbricações entre o discurso jornalís� co, 
polí� co e ar� s� co. 	 texto a seguir se insere, assim, num espaço de 
negociação de sen� dos no qual a ideologia exerce forte in� uência. 
Palavras-chave: Charge. Discurso. Efeitos de sentido. �deologia. 
Jornalismo.

��S�RA��
The cartoon has become a form of graphic humor, o� en used by me-
dia today. �n newspapers and magazines word and image has collud-
ed in the construc� on of a discourse that combines art and scathing 
cri� cism of a character or poli� cal event. �t the same � me cons� tute 
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the prac� ce of language that both absorbs and provides needed to 
see and tell the world. This powerful tool of communica� on is the 
focus of this ar� cle, which discusses the interplay between media, 
poli� cal and ar� s� c discourse. The following text belongs to the area 
of nego� a� on meanings where ideology has a strong in� uence. 
Keywords: Charge. �peech. �ense of purpose. �deology. Journalism.

A palavra em movimento

“O mundo todo é um palco e to-
dos os homens e mulheres, meros 
atores que nele entram e saem e 
cada um no seu tempo faz muitos 
papéis1” (William Shakespeare)

O propósito deste artigo é ana-
lisar o vínculo da charge com o 
jornalismo, partindo da ideia de 
que ela se inscreve num ambiente 
de negociação também ocupado 
pelos discursos político e artístico. 
A epígrafe tomada de empréstimo 
do dramaturgo inglês, repleta de 
imagens e metáforas do cotidiano, 
concilia-se à argumentação que se 
começa agora a descrever.

A linguagem, em situação de 
uso, é um espaço de produção de 
sentido, um palco onde se movi-
mentam muitos atores com múl-
tiplos papéis a representar. Como 
no teatro, a palavra manifestada 
num discurso jornalístico não é 
simplesmente um meio neutro 
de re� etir ou descrever o mundo. 
Espetacular ou não, com roupa-
gem mais ou menos cênica, em 
maior ou menor intensidade, todo 
e qualquer roteiro de linguagem 
interfere e in� uencia na constru-
ção da vida social. Daí reconhe-
cer a relação existente no discurso 
entre língua, sujeito e história ou 
entre língua e ideologia. 

Na comédia As you like it 
(Como você quiser), a fala do 
personagem Jaques, da qual foi 
extraída a epígrafe, é um exemplo 

de linguagem constituída e sus-
tentada por um discurso capaz 
de revelar uma intenção que vai 
muito além de simplesmente pro-
porcionar diversão. Ela conduz o 
espectador a um posicionamento 
sobre a temática abordada. 

As circunstâncias sócio-cul-
turais de produção, circulação 
e leitura de textos são decisivas 
para se compreender o processo 
de caracterização de suas per-
sonagens, cujas manifestações 
verbais e não-verbais veiculam 
signi� cados que transcendem a 
super� cialidade do que é dito e 
mostrado. Situadas em determi-
nadas coordenadas de espaço e 
tempo, envolvem valores, cren-
ças e comportamentos existentes 
no meio social. E, que podem 
tornar-se parte da ideologia dos 
indivíduos que interagem nesse 
cenário ao serem cristalizadas 
por práticas discursivas, como 
uma cena de teatro, uma charge 
ou um texto jornalístico.

Neste percurso analítico, par-
te-se da perspectiva teórica que 
trata da palavra em movimento 
e busca-se apoio em Pêcheux 
(1988, p. 160) para defender a 
ideia de que “as palavras, ex-
pressões, proposições [...] mu-
dam de sentido segundo as posi-
ções sustentadas por aqueles que 
as empregam”. Por esse prisma, 
o discurso não é apenas um texto 
“é, sobretudo, espaço signi� can-
te: lugar de jogo de sentidos, de 
trabalho da linguagem, de fun-

1 “All the world is a stage, 
and all the men and women 
merely players: they have 
their exits and their entran-
ces; and one man in his � me 
plays many parts”. Esta é a 
famosa fala “The seven ages 
of man” (�s sete idades do 
homem) da personagem 
Jaques na comédia As you 
like it (Como você quiser) de 
William �hakespeare – �ct 
��, �cene 7, linhas 139–142, 
1993 [tradução dos autores]. 
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cionamento da discursividade” 
(ORLANDI, 2002, p. 72). 

Pêcheux (1997) resgata a 
concepção foucaultiana de dis-
curso como prática, relacionando 
tal conceito à questão da ideolo-
gia e fazendo referência à forma-
ção discursiva como aquilo que, 
numa conjuntura dada, determi-
na o que pode e deve ser dito. 

A ideologia da palavra

A ideologia, segundo Marx e 
Engels (2002), pode ser conside-
rada um instrumento de domina-
ção que age não através da força, 
mas sim pelo convencimento, de 
forma prescritiva, alienando a 
consciência humana e mascaran-
do a realidade. Althusser (1979), 
recuperando a ótica marxista, 
considera que a ideologia é ma-
terializada nas práticas das ins-
tituições — e o discurso, como 
prática social, seria então ideo-
logia materializada. 

Althusser (1980, p. 77) con-
ceitua ideologia como “uma re-
presentação da relação imagi-
nária dos indivíduos com suas 
condições reais de existência”, 
argumentando que ela interpela 
os indivíduos e os constitui em 
sujeitos que aceitam seu papel 
dentro do sistema das relações de 
produção. A partir desta leitura, 
e fazendo alguns deslocamentos, 
Pêcheux (1988) considera que a 
materialidade ideológica só pode 
ser apreendida a partir da mate-
rialidade linguística, que aparece 
no dizer concreto de cada sujeito. 
Relaciona discurso e ideologia, 
salientando o importante papel 
que esta representa no processo 
de interdição dos sentidos. Pro-
pondo o conceito de “condições 

de produção”, ele postula que o 
discurso é efeito de sentidos en-
tre os interlocutores. 

Pode-se dizer que os sentidos 
são construídos no diálogo entre 
leitor e texto, na palavra interme-
diada pela linguagem, mas im-
porta considerar que a palavra “é 
expressiva, mas essa expressivi-
dade [...] não pertence à própria 
palavra; nasce no ponto de con-
tato entre a palavra e a realida-
de efetiva nas circunstâncias de 
uma situação real que se atualiza 
através do enunciado individu-
al” (BAKHTIN, 1997, p. 313). 
“O sentido, portanto, não nasce 
com a palavra; ao contrário, ele 
tem uma história” (FERREIRA, 
1996, p. 41). 

Ao enfatizar que a palavra é 
capaz de registrar as fases tran-
sitórias mais íntimas e efêmeras 
das mudanças sociais, Bakhtin 
(1999, p. 36) a identi� ca como 
“o fenômeno ideológico por ex-
celência [...] o modo mais puro 
e sensível de relação social”. Na 
mesma direção, Orlandi (2002, 
p. 48) acrescenta que, “enquanto 
prática signi� cante, a ideologia 
aparece como efeito da relação 
necessária do sujeito com a lín-
gua e com a história para que 
haja sentido”.

A palavra em contexto

A palavra traz marcas cultu-
rais, sociais e históricas e é modi-
� cada de acordo com o contexto 
na qual é enunciada. Em situação 
de uso, é um espaço de produ-
ção de sentido. As signi� cações 
emergem do contexto sócio-his-
tórico que coloca sujeito e reali-
dade numa relação dialética me-
diada pela linguagem.
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O contexto social imediato de-
termina quais são os ouvintes 
possíveis [...]. É preciso supor 
num certo horizonte social de-
� nido e estabelecido que de-
termine a ação ideológica do 
grupo social e da época a que 
pertencemos, um horizonte con-
temporâneo da nossa literatura, 
da nossa ciência, da nossa mo-
ral, do nosso direito (BAKHTIN, 
1999, p. 114).

Por ser espaço gerador de 
sentido, a palavra é controlada, 
selecionada por meio dos meca-
nismos sociais. Mas como não é 
sistema � xo e abstrato, a lingua-
gem permite ao sujeito falante 
abrir � ssuras, construir outros 
signi� cados, romper o cerco do 
sentido já dado. O contexto, por-
tanto, inclui todo o processo de 
interação comunicacional: a pro-
ducão, a circulação e o consumo 
dos sentidos.

Ao abordar os pressupostos 
bakhtinianos, Gadet (2004) res-
salta que as relações de produ-
ção e a estrutura sócio-política 
por elas condicionadas determi-
nam todos os contatos verbais 
possíveis entre indivíduos, in-
cluindo o trabalho, a vida polí-
tica e a criação ideológica. Esses 
aspectos sociais e históricos são 
condicionantes do acontecimen-
to enunciativo que dá à palavra 
uma signi� cação – esta muitas 
vezes construída no processo de 
interação social. 

Ao dizer, o sujeito signi� ca em 
condições determinadas, impe-
lido, de um lado, pela língua e, 
de outro, pelo mundo, pela sua 
experiência, por fatos que re-
clamam sentidos, e também por 
sua memória discursiva, por 

um saber/poder/dever/dizer, em 
que os fatos fazem sentido por 
se inscreverem em formações 
discursivas que representam no 
discurso as injunções ideológi-
cas. [...] sujeito à falha, ao jogo, 
ao acaso, e também à regra, ao 
saber, à necessidade. Assim o 
homem (se) signi� ca. (ORLAN-
DI, 1987, p. 53).

Um contexto não pode então 
ser conceituado simplesmente 
como decorrência do ambiente 
físico ou de combinação de pes-
soas, pois, “muito mais do que 
isso, um contexto se constitui 
pelo que as pessoas estão fazen-
do a cada instante e por onde e 
quando elas fazem o que fazem” 
(ERICKSON; SCHULTZ, 2002, 
p. 217). A cada mudança de con-
texto a relação entre os papéis 
dos participantes é redistribuída, 
produzindo diversas con� gura-
ções da ação conjunta.

A palavra do jornalismo

O discurso jornalístico é co-
mumente entendido como o re-
lato de acontecimentos recentes, 
produzido em forma de notícia. 
Sua matéria prima, segundo 
Beltrão (1992, p. 69), é a infor-
mação de fatos registrados “em 
qualquer setor da vida social, 
em qualquer parte do universo, 
em qualquer domínio das ciên-
cias, das artes, da natureza e do 
espírito, que sejam capazes de 
despertar o interesse dos homens 
reunidos em sociedade”. 

Chaparro (1996) comenta 
que a notícia se tornou produto 
abundante nas relações huma-
nas globalizadas e que noticiar 
representa a forma mais e� caz 
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de as instituições agirem e in-
teragirem no mundo. Alcântara 
et al. (2005) salientam que, for-
matado como notícia, o aconte-
cimento ganha e� cácia de ação 
discursiva com capacidade de 
produzir confrontos. 

Os con� itos que interessam 
ao jornalismo, e para o jorna-
lismo convergem, sempre têm, 
segundo Chaparro (2003), além 
dos lados oponentes, um terceiro 
lado: o da sociedade, vista como 
o acomodamento provisório das 
forças sociais divergentes, resul-
tante da dinâmica de avanços por 
con� itos e acordos, em torno de 
princípios e valores. 

Os jornais, de acordo com o 
autor, projetam e inserem na atu-
alidade as colisões institucionais 
que interessam à sociedade e ao 
seu aperfeiçoamento ético-nor-
mativo. E ao difundir relatos de 
ações humanas oponentes, o jor-
nalismo se constitui espaço pú-
blico, socializando os discursos 
em confronto, para a produção de 
efeitos transformadores da reali-
dade, em ciclos contínuos de no-
vos con� itos, para novos acordos. 

Na opinião de Meditsch 
(1997), é inegável que os meios 
de comunicação têm um poder 
muito grande no meio social, mas 
é difícil determinar até que ponto 
esse poder é exercido de forma 
autônoma e até que ponto funcio-
na apenas como instrumento de 
outros poderes instituídos. 

Muitos dos pecados atribuídos 
ao jornalismo, inclusive pelas 
teorias e hipóteses que tentam 
explicar as suas consequências, 
na verdade têm causas enraiza-
das em solos mais profundos. 
A manipulação do sistema de-
mocrático, a disparidade cres-

cente entre o topo e a base das 
sociedades, a disseminação dos 
preconceitos, estereótipos e ide-
ologias dos poderosos não são 
criações do jornalismo, embo-
ra ele eventualmente partici-
pe de tudo isso. Como produto 
social, o jornalismo reproduz a 
sociedade em que está inseri-
do, suas desigualdades e suas 
contradições. Nenhum modo de 
conhecimento disponível está 
completamente imune a isto 
(MEDITSCH, 1997).

Muito embora o discurso jor-
nalístico se sustente em sua fun-
ção referencial para se constituir 
como informativo e documental, 
sua produção e circulação ocor-
rem numa conjuntura determi-
nada, na qual há forças políticas 
em confronto, várias e diferentes 
vozes que vão produzir sentidos. 

Nessa perspectiva Mariani 
(1998) diz que o discurso jorna-
lístico já nasce com as represen-
tações simbólicas e ideológicas 
que irá reforçar ou refutar, apesar 
de surgir com aparência de novi-
dade. O novo no discurso jorna-
lístico se sustenta no que a autora 
identi� ca como “irrupção de um 
acontecimento”, que desloca as 
regularidades e os sentidos, obri-
gando a mídia, a imprensa, o dis-
curso jornalístico já formatado a 
investir-se no novo. Mas na ver-
dade a imprensa reconta o já dito.

Imersa num texto apresenta-
do como notícia, como aconteci-
mento a ler, a memória discursiva 
restabelece elementos pré-cons-
truídos � sentidos pré-existentes 
que estão na sustentação do atu-
al sentido sobre o qual o texto é 
produzido �, trazendo consigo 
num percurso de leitura já escrito 
discursivamente em outro lugar. 
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Os sentidos da palavra

No contexto jornalístico, a 
ideologia organiza direções de 
leitura, fazendo circular alguns 
sentidos e desviando outros in-
desejáveis, numa ação que atesta 
o funcionamento da interdiscur-
sividade — pautada nos saberes 
constituídos na memória do dizer 
— e que renegocia o sentido das 
formações discursivas.

Segundo Mariani (1999), a 
objetividade dos fatos, ou seja, 
sua visibilidade evidente resulta 
inevitavelmente de um gesto in-
terpretativo que se dá a partir de 
elementos pré-construídos. Sen-
do assim, os jornais, ao relatar os 
acontecimentos, já estão exercen-
do uma determinação nos senti-
dos. É nesse contexto que o jor-
nalista, ao mesmo tempo em que 
projeta a imagem de um obser-
vador imparcial, produzindo um 
efeito de distanciamento sobre o 
que fala, cria espaços para emitir 
opinião, explicar, formar juízos de 
valor, permitindo que os sentidos 
se con� gurem movidos e contro-
lados pela memória discursiva. 

Authier-Revuz (1990, p. 28) 
assevera que “a palavra não é neu-
tra, mas carregada, ocupada pelo 
discurso do outro”. Todo dizer é 
um já dito e o sujeito exerce suas 
escolhas discursivas conduzido 
pela realidade que o antecede, in-
� uenciado por discursos que lhes 
são recorrentes. Esse fato impli-
ca postular um diálogo constan-
te entre discursos, caracterizado 
pela multiplicidade de vozes e 
consciências independentes e 
distintas que comportam visões 
de mundo diferentes. Importa re-
conhecer que “em cada palavra 
há vozes, vozes que podem ser 
in� nitamente longínquas, anô-

nimas, quase despersonalizadas 
[...] inapreensíveis, e vozes próxi-
mas que soam simultaneamente” 
(BAKHTIN, 1997, p. 353). 

Assim, os discursos são teci-
dos polifonicamente num jogo de 
vozes cruzadas, complementares, 
concorrentes e contraditórias. É 
o que acontece com o discurso 
jornalístico, no qual se cruzam e 
dialogam vários discursos. Nesse 
movimento dialógico, o jornal 
faz ouvir vozes com diferentes 
perspectivas, uma pluralidade de 
pontos de vista que fazem parte 
do seu modo de signi� car. 

Deve-se considerar que os ele-
mentos constituintes do discurso 
são articulados tomando por base 
certas necessidades sociais e in-
teresses subjetivos. Então “seria 
absurdo negar, é claro, a existên-
cia do indivíduo que escreve e 
inventa”, destaca Foucault (2004, 
p. 28), reconhecendo a individua-
lidade e a marca do autor. 

Em estudo sobre o movimento 
do sujeito na construção dos sen-
tidos, Agustini (2000) estabelece 
uma analogia ilustrativa entre o 
dizer e uma colcha de retalhos:

Comparando-os, posso perce-
ber que o dizer resulta de recor-
tes do interdiscurso (memória 
do dizer) que o sujeito-falante, 
imbuído histórica e ideologi-
camente por um lugar de sig-
ni� cação, (re)corta e costura. 
Em alguns pontos da colcha, o 
acabamento perfeito não per-
mite visualizar os arremates, 
mas há outros lugares em que os 
arremates são visíveis (dobras 
interdiscursivas). Os arremates 
não são, portanto, acidentes do/
no tecido. São processos inter-
discursivos próprios do funcio-
namento do dizer. São tecidos 
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interdiscursivos que se torcem 
[...] e se dobram no processo de 
confecção da colcha. A unidade 
da colcha reside, por conseguin-
te, no sistema que torna possível 
e que rege a colcha. Essa ana-
logia dizer-colcha me permite 
compreender e explicitar que 
todo dizer se constrói por um 
retorno constante a outros di-
zeres presentes no interdiscurso 
(AGUSTINI, 2000, p. 15).

Para con� rmar a noção de que 
a imprensa diz a verdade com ob-
jetividade, imparcialidade e neu-
tralidade, o sujeito do discurso 
jornalístico recorta, na rede de 
� liações de sentidos constituí-
da historicamente (no interdis-
curso), os dizeres que melhor se 
conciliam ao propósito de fazer a 
informação parecer segura, con� -
ável e � el à realidade. Nesse mo-
vimento, mostra e esconde o que 
convém a seus interlocutores por 
meio de estratégias discursivas.

É assim que a imprensa, se-
gundo Borges (2003, p. 252), 
“engendra um discurso que se 
pretende universal [...] aciona 
sentidos já cristalizados, inviabi-
liza posturas e posições diferen-
ciadas das que comumente noticia 
e se apóia e, consequentemente, 
silencia a proliferação de outros”. 
Dessa forma, a prática discur-
siva do jornalismo, na tentativa 
de explicar o mundo, informar e 
comunicar a novidade com uma 
pretensa neutralidade, alimenta a 
ilusão de haver um sentido único 
e incontestável no seu dizer. 

Também Baccega (1998) tra-
ta dessa questão, salientando que 
o discurso jornalístico mascara a 
realidade, no entanto, difunde-se 
na sociedade que ele mostra mil 
faces do mesmo acontecimento.

Essa é uma postura dita liberal 
que a� rma: se queremos ter ob-
jetividade – já que todo discurso 
está eivado de subjetividade –, 
basta dar lugar, numa socieda-
de, a essa pluralidade de vozes 
que o constitui. Esse ‘so� sma’ 
aquieta as consciências. So� s-
ma porque, evidentemente, se 
uma sociedade tem uma plura-
lidade de vozes, uma delas exer-
cerá a hegemonia e procurará 
mantê-la, ou seja, não permitirá 
que todas as vozes falem com o 
mesmo caráter de verdade. Isso 
quando conseguem falar (BAC-
CEGA, 1998, p. 58).

É evidente que o jornalismo 
não vai construir outra imagem 
a respeito de si mesmo que não 
aquela de ser uma instituição ca-
paz de um relato � el dos fatos 
e dos pensamentos. O discurso 
jornalístico age, dessa maneira, 
guiando o olhar e construindo um 
saber que, por se mostrar único e 
absoluto, mascara outras possibi-
lidades de verdade. 

Ilusão da palavra neutra

O mito da objetividade do 
discurso jornalístico geralmente 
esconde o conteúdo ideológico 
ao qual ele está vinculado, por-
tanto, esse discurso não é ideolo-
gicamente neutro, mesmo porque 
demanda formações de sentidos 
para a sua consolidação, apaga-
mento de dizeres e de lembran-
ças, construção e disputa de iden-
tidades e de memórias. 

A neutralidade do discurso é 
uma ilusão, uma vez que ele en-
volve o histórico e o ideológico. 
E Orlandi (1987, p. 13) enfatiza 
essa constatação quando a� rma 
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que “numa realidade social e his-
tórica como a nossa, em que se é 
obrigado a reconhecer que sem-
pre se ocupam determinadas po-
sições (e não outras) no con� ito 
constitutivo das relações sociais, 
não se pode fazê-lo neutramen-
te”.  Em outra obra o autor argu-
menta que “não há neutralidade 
nem mesmo no uso mais aparen-
temente cotidiano dos signos. A 
entrada no simbólico é irreme-
diável e permanente: estamos 
comprometidos com os sentidos 
e com o político” (2002, p. 9).

Cabe aqui lembrar Foucault 
(2004) e sua abordagem da rela-
ção entre as práticas discursivas 
e os poderes que as controlam e 
delimitam para re� etir sobre os 
elementos exteriores que exer-
cem pressão e condicionam a 
produção e a distribuição de dis-
cursos. Fortemente in� uenciado 
pelas instituições – como o Esta-
do, a família, a religião, o mer-
cado, a ideologia –, o discurso 
jornalístico é afetado por fatos, 
relações de poder, contextos so-
ciais, decisões políticas, interes-
ses econômicos, crenças religio-
sas e concepções estéticas. 

É pertinente a� rmar que o 
discurso jornalístico opera com-
prometido com os sentidos que 
se fazem necessários em uma 
conjuntura determinada histori-
camente. Furlanetto (2005) lem-
bra que, formulados dentro de 
uma moldura institucional que 
estabelece balizas para a sua 
enunciação, os textos re� etem as 
características históricas — valo-
res, convicções, crenças, con� i-
tos — da sociedade onde circu-
lam.

A função a que se propõe a 
imprensa pelo seu discurso – in-
formar a sociedade – não é por-

tanto, isenta de críticas, con� itos 
de interesses e mesmo de mani-
pulação. O ato de noticiar, segun-
do Mariani (1999), não é neutro 
nem desinteressado, porque nele 
se entrecruzam os interesses ide-
ológicos e econômicos do jornal, 
do repórter, dos anunciantes e 
dos leitores. 

Assim como outras institui-
ções, a imprensa entra no jogo de 
forças da sociedade e o discurso 
jornalístico está submetido ao 
jogo das relações de poder vigen-
tes. Como a� rma Mariani (2001, 
p. 35), “sob a alegação de estar 
informando, o jornal permanece 
opinativo e interpretativo, cons-
tituindo sentidos, produzindo 
histórias”. Essa é uma ideia con-
vergente ao pensamento de Fou-
cault (2004), que considera ser o 
discurso sempre político, já que 
saber e poder são suas dimensões 
constitutivas. E como observa 
Gondar (2003, p. 32), “todo po-
der político pretende controlar 
a memória, selecionando o que 
deve ser lembrado e o que deve 
ser esquecido”.  

Em síntese, segundo Orlandi 
(2003, p. 2), o discurso político 
pode ser de� nido como “o dis-
curso que, afetado pelo poder, 
diz das relações de forças e de 
sentidos que relacionam sujeitos 
sociais na história em função do 
seu poder fazer nas condições de 
suas existências em sua estabili-
dade e movimento”. 

Se de um lado, a mídia se 
alimenta da política, de outro, 
a prática política arregimenta o 
trabalho da imprensa, fazendo 
dialogar os discursos político 
e jornalístico. Chaparro (2007) 
respalda essa constatação, apon-
tando o governo como um gran-
de, “se não o mais importante” 
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produtor de conteúdos para o jor-
nalismo. O autor também desta-
ca que o jornalismo se modi� ca 
para acompanhar e se adequar às 
mudanças políticas e sociais.

O jornalismo faz parte do mun-
do e não o mundo do jornalis-
mo. O mundo gera informações 
e modi� ca informações, gera 
ideias e solicita ideias. A notícia 
é a maneira de agir no mundo. 
Se mudam as estratégias da 
ação política, econômica e so-
cial, muda também o jornalismo 
(CHAPARRO, 2007).

No livro Metamorfoses do dis-
curso político, Courtine (2006) 
critica o discurso político contem-
porâneo em uma conjuntura social 
dominada pelos meios de comuni-
cação de massa. Segundo ele, as 
mídias provocam mudanças na 
forma de representação política, 
fazendo com que o discurso políti-
co funcione de forma mais breve, 
com mais � uidez – diferentemen-
te das narrativas longas e redun-
dantes e dos monólogos intermi-
náveis –, e com o objetivo mais de 
seduzir do que explicar, mais de 
capturar do que convencer.  

A palavra do discurso artístico

Para Courtine (2006), houve 
nos últimos anos uma transfor-
mação profunda na representação 
do político, a partir da introdução 
de novas práticas midiáticas com 
formas inovadoras de diálogos, 
entrevistas, holofotes televisivos 
e videoclipes políticos. Por isso, 
atualmente, a política não pode 
ser dissociada da produção e re-
cepção de imagens, assim como 
o discurso do homem político 

também não pode se separar de 
sua imagem. 

É nesse ponto que se estabe-
lecem articulações entre o políti-
co, o jornalístico e o artístico re-
presentado principalmente pelas 
artes visuais presentes na mídia. 
Especi� camente em relação aos 
jornais, o uso de imagens englo-
ba fotogra� as, desenhos e outras 
ilustrações, incluindo caricaturas 
e charges que constituem mate-
rial para interpretação.

Ao interpretar a imagem pelo olhar 
– e não através da palavra – apre-
ende-se a sua matéria signi� cante 
em diferentes contextos. O resul-
tado dessa interpretação é a pro-
dução de outras imagens (outros 
textos), produzidas pelo espectador 
a partir do caráter de incompletu-
de inerente, eu diria, à linguagem 
verbal e não verbal. O caráter de 
incompletude da imagem aponta, 
dentre outras coisas, a sua recur-
sividade. Quando se recorta pelo 
olhar um dos elementos constitu-
tivos de uma imagem, produz-se 
outra imagem, outro texto, suces-
sivamente e de forma plenamente 
in� nita (SOUZA, 2001, p. 73).

A autora salienta que, nos 
“textos de imagem, o jogo de for-
mas, cores, imagens, luz, sombra 
etc nos remete, à semelhança das 
vozes no texto, a diferentes pers-
pectivas instauradas pelo eu na e 
pela imagem, que favorece [...] a 
apreensão de diferentes sentidos 
no plano discursivo-ideológico” 
(Id. Ibid, p. 80).

Análise interessante sobre 
essa questão é apresentada por 
Neckel (2004) que percebe o 
dizer artístico inscrito tanto na 
arte quanto no discurso, marcado 
por um lugar de dizer da histó-
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ria, da ideologia, e afetado pelos 
aspectos sociais. Ela postula que 
as condições de produção des-
sa modalidade de discurso são 
de “liberdade” e seu espaço de 
constituição é de uma materiali-
dade histórica que se fundamenta 
na ruptura, na subversão, na não 
linearidade. Dotado de discursi-
vidade, o objeto de arte não está 
apenas num lugar único de sig-
ni� cação, pois, segundo a auto-
ra, opera sempre num espaço de 
ressigni� cação, o que já remete a 
outros dizeres possíveis. 

Tomando como exemplo a 
charge, pode-se a� rmar que o 
discurso artístico sempre cami-
nhou lado a lado com o discurso 
político. Tanto que ela se popu-
larizou em jornais e periódicos 
como material de opinião, ma-
nifestando seus desdobramentos 
políticos e ideológicos, e mui-
tas vezes sendo tão rica e densa 
quanto outros textos jornalísticos 
opinativos, a exemplo de crôni-
cas e editoriais.

Nesse contexto, a charge se 
desprende da função de apenas 
ilustrar o cotidiano e “transforma 
a intenção artística, nem sempre 
objetivando o riso – embora o te-
nha como atrativo – em uma prá-
tica política, como uma forma de 
resistência aos acontecimentos” 
(NOGUEIRA, 2003, p. 3). 

Por meio de sua análise, diz 
Flôres (2002, p. 11), “podem-se 
perceber as estratégias utilizadas 
pelos vários segmentos envol-
vidos nos jogos de poder e ma-
nipulação de que consciente ou 
inconscientemente somos atores 
e alvos”. Assim se estabelece, de 
certa maneira, um modo de, nas 
palavras de Landowski (1995, p. 
81), “ler o espetáculo do mundo 
que o jornal nos oferece”.

A palavra da charge 

A palavra caricatura tem ori-
gem semântica no verbo italiano 
caricare que signi� ca carregar, 
no sentido de exagerar, acentu-
ar e corresponde a ridicularizar, 
satirizar, criticar. Na língua fran-
cesa, é usado o termo charge, 
traduzido por carga, exagero, 
ataque. Nogueira (2003) expli-
ca que o signi� cado que o ter-
mo adquiriu no Brasil acabou 
incorporando o sinônimo fran-
cês da caricatura (charge), numa 
ligação íntima com a imprensa, 
como uma sátira grá� ca a um 
acontecimento político que, com 
sua capacidade de sedução, tor-
nou-se um instrumento e� caz de 
persuasão do público leitor.

Neste artigo, considera-se 
charge como crítica temporal a 
um personagem, fato ou aconte-
cimento político especí� co, dife-
renciando-a da caricatura (repre-
sentação de um personagem com 
uso de traços exagerados) e do 
cartum (crítica atemporal de cos-
tumes) – levando em conta, nesse 
caso, que a diferença entre car-
tum e charge reside basicamente 
no objeto/no tema da crítica.

Além da imagem do alvo 
que pretende atingir, o discurso 
chargístico explicita uma crítica 
à realidade social e política. Ao 
mesmo tempo projeta e repro-
duz, as principais concepções 
sociais, pontos de vista e ideolo-
gias em circulação. 

Um dos traços mais marcan-
tes da charge é a ironia, que tem 
como função criticar, impressio-
nar e provocar humor. Ela suge-
re uma intenção depreciativa ou 
sarcástica do chargista ao pro-
duzir um humor intrinsecamente 
relacionado ao riso de zombaria. 
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“É um riso que se leva a sério, é 
um riso que zomba, mas não de 
si, é um riso, e a expressão é bem 
reveladora, que goza da cara dos 
outros” (PROPP, 1992, p. 42).

As charges submetem os 
atores políticos ao escárnio e os 
mostram como seres ridículos e 
derrisórios. E tornar uma perso-
nalidade pública objeto de riso 
não é ato fortuito, mas ação car-
regada de implicações políticas. 
Como observam Bergson (2001) 
e Propp (1992), a comicidade 
está ligada à operação mental de 
rebaixamento do outro, da pes-
soa de quem se ri. Ao colocar 
algum personagem alvo de derri-
são signi� ca apontar nele debili-
dades ou falhas, ou apresentá-lo 
em situações ridículas, realçando 
suas fraquezas.

Considerando o humor como 
elemento de subversão, Miani 
(2002) coloca que a crítica e o 
desejo de denunciar, de revolver 
e analisar as ordens instituídas 
são marcados, na charge, por 
um humorismo de caráter sub-
versivo. E é nesse prisma que 
Fernandes (2000, p. 30) concebe 
a ironia como “o último refúgio 
do oprimido e nenhum tirano, 
por mais violento que seja, es-
capa a ela. O tirano pode evitar 
uma fotogra� a. Não pode impe-
dir uma caricatura. A mordaça 
aumenta a mordacidade”. 

Esses elementos requerem 
que a leitura de charges se de-
senvolva num duplo movimento, 
envolvendo a percepção conco-
mitante de duas máscaras, a da 
seriedade/autoridade e a da ri-
dicularização. Isso reconhecen-
do, em concordância com Nery 
(2002), que os efeitos de sentido 
da charge são ocasionados pela 
simultaneidade dos movimentos 

opostos, mas justapostos, que 
possibilitam um riso de zombaria 
sobre nossa atualidade social, po-
lítica e econômica.

Considerações � nais

O propósito deste artigo foi 
analisar o vínculo da charge com 
o jornalismo, partindo da ideia de 
que ela se inscreve num ambiente 
de negociação também ocupado 
pelos discursos político e artísti-
co. Viu-se que a charge é constru-
ída na imbricação destes discur-
sos. O humor nela contido muitas 
vezes mascara a intenção ideoló-
gica com o estímulo ao riso. Ao 
proporcionar uma releitura das 
notícias, ao mesmo tempo em 
que sugere, esconde signi� cados. 

Sustentada no discurso artís-
tico, na imagem, a linguagem da 
charge está em comunicação cons-
tante com os acontecimentos polí-
ticos e sociais, mas a despeito de se 
alimentar da novidade, do presen-
te, mantêm relação com o passa-
do, com saberes pré-construídos, é 
ideologicamente in� uenciada. 

A sua compreensão requer um 
entendimento contemporâneo ao 
momento em que se estabelece 
a relação discursiva entre inter-
locutores, pois somente assim é 
possível perceber as estratégias 
utilizadas pelos vários atores so-
ciais envolvidos no contexto na 
produção chargística. 

É nesse jogo de sentidos que 
o discurso chargístico se cons-
trói como uma colcha de reta-
lhos, um mosaico de já-ditos, de 
diferentes perspectivas e visões 
de mundo, como uma trama te-
cida a partir de inscrições histó-
ricas, sociais e ideológicas que 
reclamam novos signi� cados. 
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Ao � nal deste discurso, mate-
rializado em forma de artigo, im-
porta lembrar que, no cenário da 
linguagem, espaço que Barthes 
(1992, p. 39) chama de um “mun-
do de signi� cados sempre em ex-
pansão”, nossas palavras estão in-

� nitamente em percurso. E como 
a personagem Jaques da comédia 
de Shakespeare, somos todos nós, 
atores em cena desempenhando 
diferentes papéis, sujeitos histó-
ricos que se movem e produzem 
sentidos num mundo a signi� car.
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